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Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar

A Atividade de Correição, também chamada de Atividade Disciplinar, que advém do Poder

Disciplinar da Administração, relaciona-se à apuração de possíveis irregularidades fimcionais

cometidas por servidores públicos (efetivos ou comissionados) ou empregados públicos e à

aplicação das devidas penalidades, caso seja confirmado o cometimento do ilícito funcional.

A responsabilidade por essa atividade é da própria administração pública, por meio dos seus

órgãos e entidades. No caso específico da FURG, existe uma comissão instituída pela Reitora através

da Portaria n° 2649/2021, denominada Comissão Permanente de Processo Administrativo

Disciplinar - CPPAD, composta atualmente pêlos seguintes membros:

Pendes António Fernandes Gonçalves (Presidente);

Eduardo Teixeira Barroco;

Adilson da Silva Nunes

Adriana Fraga da Silva

Adriane Maria Netto de Oliveira

Carla Weber Scheeren

Daniela Fernandes Ramos Soares

Fernando Amaral

Ivone Regina Porto Martins

Karina dos Santos Machado

Marcelo Roberto Gobatto

Márcio Ulguim Oliveira

Rodrigo Dessessards Jardim



- Silvina Botta

- Tiaraju Alves de Freitas

- Ana Paula Grellert

- Eduardo Pitrez de Aguiar Corrêa

- Felipe Franz Wienke

- Felipe Kem Moreira

- Gabriela de Moraes Kyrillos

- Guilherme Estima Giacobbo

- Leandro da Silva Barroco

- Hector Cury Soares

- Liane Francisca Huning Pazinato

- Simone Grohs Freire

- Pedro Bersch da Cruz

- Glaudenir Hofalcker de Lemos;

A comissão está vinculada ao Gabinete da Reitora, mas tem total autonomia no exercício de

suas funções.

A FURG utiliza o sistema de Gestão de Processos Disciplinares CGU-PAD para

gerenciamento de informações de processos disciplinares no âmbito do sistema de Correição do

Poder Executivo Federal, estando em consonância com os art. 4° e 5° da Portaria 1043 de 24 de julho

de 2007 da Controladoria Geral da União - CGU.

A CPPAD, dessa forma, segue a Lei n° 8.112, de 11.12.1990, quando instada pela

Administração Superior a instaurar Processo Sindicante ou PAD - Processo Administrativo

Disciplinar, visando apurar irregularidades presumivelmente cometidas pelo quadro funcional da

Instituição.

Segue abaixo informação sobre os processos tramitados na CPPAD no ano de 2021:

Número do processo:

Tipo de processo:

Ato Instaurador

Numero e data do Ato

Fato sob apuração

Situação do processo:

231160011992021-24
x

x

Sindicância Investígatíva
Sindicância Patrimonial

Portaria

_D_

Ordem de
Serviço

? 1576/2021

Assédio no Hospital Universitário
Instrução | Q | Indiciamento/Defesa

D

D

Data:

Sindicância Acusatóría
Processo Administrativo

disciplinar
Outros (especificar)

29/07/2021

Relatório Parcial

a



Julgamento:

Pena aplicada:

Remessa dos autos:

Recomendação de

Instauração de TCE

3_

D

3

Absolvição Apenação

Penalidade Prescrita:

x

x

Processo Julgado

Instauração de PAD (na hipótese

de sindicância)
Arquivamento

!_

D

MPF AGU

Valor do dano causado ou estimado (R$)

Número do processo:

Tipo de processo:

Ato Instaurador

Numero e data do Ato

Fato sob apuração

Situação do processo:

Julgamento:

Pena aplicada:

Remessa dos autos:

Recomendação de

Instauração de TCE

231160093742019-15

x

Sindicância Investigativa
Sindicância Patrimonial

Portaria
D

Ordem de
Serviço

0426/2020

x

Sindicância Acusatória
Processo Administrativo

disciplinar
Outros (especificar)

Data: 05/03/2020
Assédio por parte de professor

It
x

3
J

D

Instrução Indiciamento/Defesa

Absolvição Apenação

Penalidade Prescrita:

a
Relatório Parcial
Processo Julgado

Instauração de PAD (na hipótese
de sindicância)
Arquivamento

3_
MPF AGU

Valor do dano causado ou estimado (R$)

Número do processo:

Tipo de processo:

Ato Instaurador

Numero e data do Ato

Fato sob apuração

Situação do processo:

23116.002262/2020-69

!_

x

Sindicância Investigativa
Sindicância Patrimonial

Portaria

a
Ordem de
Serviço

? 1662/2018

D

XD

Sindicância Acusatória
Processo Administrativo

disciplinar
Outros (especificar)

Data: 06/10/2020

Abandono de cargo ~ Rito Sumário

n

Instrução XD
Indiciamento/Defes
a Relatório Parcial

Processo Julgado



Julgamento:

Pena aplicada:

Remessa dos autos:

Recomendação de

Instauração de TCE

n

Z)

Absolvição Apenação

Penalidade Prescrita:

Instauração de PAD (na hipótese de
sindicância)

Arquivamento

D_

Zl

MPF AGU

Valor do dano causado ou estimado (R$)

Número do processo:

Tipo de processo:

Ato Instaurador

Numero e data do

Ato

Fato sob apuração

Situação do processo:

Julgamento:

Pena aplicada:

Remessa dos autos:

Recomendação de

Instauração de TCE

23116.003523/2019-24

Z)

x

?

Sindicância Investígatíva
Sindicância Patrimonial

Portaria

_D_

Ordem de
Serviço

1780/2020

D_

xa

Data:

Sindicância Acusatória
Processo Administrativo

disciplinar
Outros (especificar)

22/10/2020

Suposta prática de encaminhamento de alunos da Universidade à psicólogo do

serviço de saúde que respondia por denúncias de assédio sexual

n

3

D

Instrução índíciamento/Defesa

Absolvição
x

Apenação

Penalidade Prescrita: Advertência

x

Relatório Parcial
Processo Julgado

Instauração de PAD (na hipótese
de sindicância)
Arquivamento

-D~

^_
MPF AGU

Valor do dano causado ou estimado (R$)

Processo encaminhado com relatório fínal à Reitoria em 20 de agosto de 2021

^ '

^_^ £k
ïéricles António Fernandes Gonçalves

Presidente


